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PLANO DE TRABALHO

 
1.             OBJETO

1.1. Aquisição de cadeira ergonômica do �po Gamer para atender à demanda do NTI/SR/PF/RO, conforme especificações e quan�dades estabelecidas
abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID
MEDIDA QUANT CÓDIGO

CATMAT

PREÇO
ESTIMADO
UNITARIO

R$

VALOR
ESTIMADO

R$

 
 

 
 

1

Cadeira ergonômica do �po
GAMER com reves�mento de
couro coberta com costuras
de fibra de carbono.

Braços 2D (2 Direções) 
Encosto Reclinável de 90~180° 
Balanço de 3~18° 
Almofada Para Coluna e Nuca 
Ajuste de Altura 
Assento Giratório 
Cor: Preta 
Material:P.U. de Alta
Qualidade

 
Dimensões:

- 530x140x500mm (L x A x P) 
- Dimensão do Encosto(L x A x
E): 57 cm x 82 cm x 22,4 cm 
- Dimensão do assento(L x C x
E x A): 54 cm x 50 cm x 21,2
cm x 50-58 cm

Tipo de Espuma: Moldado por
Injeção 
- Densidade da Espuma: 50
(Assento) e 45 (Traseira) 
- Braços Ajustáveis: 2D (2
Direções) 
- Tipo de Mecanismo:
Bu�erfly 
- Intervalo de Oscilação: 3~18° 
- Bloqueio de Inclinação 
- Especificação de Elevação de
Gás: 80mm 
- Classe de Elevação de Gás: 4 
- Ângulo de Ajuste de Apoio
de Braços: 90~180° 
- Encosto de Cabeça Ajustável 
- Tipo de Base: 350mm
(Metal) 
 
- Suporta até 150 Kgs 
 
- Rodinhas: 65mm em Nylon

 

GARANTIA 05 ANOS
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1.135,13

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

R$1.135,13

 
 

 
 

 
 

 

 



1.2. Todos os materiais deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de
controle de qualidade industrial, acreditado nacionalmente – ABNT, INMETRO, etc, a depender de suas atribuições, abrangência e natureza atentando-se a
contratada, principalmente, para as prescrições con�das no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

1.3. Os bens do objeto deste estão dentro da padronização seguida pelo órgão no quesito garan�a de 05 anos, no entanto não há na  Portaria nº
26420/2015DG/PF, o �po cadeira gamer ou outra capaz de atender à presente demanda.

1.3.1 Os bens do presente objeto possuem especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do
SIASG.

1.3.2. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem estas úl�mas.

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A aquisição do bem acima visa gerar conforto mínimo para servidora PcD (Pessoa com Deficiência), que há pouco foi submetida a
complexa intervenção cirúrgica na região da coluna vertebral e necessita de cadeira ergonômica com regulagem na região lombar e acento macio,
características divergentes dos modelos de cadeiras disponíveis aos servidores da SR/PF/RO.
2.2. Considerando os objetivos da Política de Gestão de Pessoas do órgão previsto nos incisos VII e VIII do artigo 6º da Portaria nº 9003-DG-
PF, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018; e considerando o baixo custo do bem almejado e o provável retorno para o bem estar da servidora, que certamente
refletirá em melhora na sua produtividade, além de contribuir para evitar eventuais afastamentos por licença médica.
3.          CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1.                 Os bens a serem adquiridos caracterizam-se como comuns de que trata o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, o Decreto nº
5.450/05 e o Decreto nº. 3.555/00 haja vista os padrões de desempenho, qualidade e as caracterís�cas gerais e específicas de suas prestações são as usuais
do mercado. 

4.            ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1.                 O prazo de entrega dos itens é de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de empenho, no endereço da Sede da SR/PF/RO, Setor
de Almoxarifado, localizada a Avenida Lauro Sodré, 2905, Bairro Nacional, Porto Velho – RO, CEP 76.802-449, no horário das 08h00 às 11h30 e da 14h00 às
17h30, de segunda a sexta-feira, horário local;

4.2.                 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega
do objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3.                 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

4.4.               Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1.               Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

4.5.                 O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do objeto.

5.        DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1.                 São obrigações da Contratante:

5.1.1.               Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2.               Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

5.1.3.               Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído,
reparado ou corrigido;

5.1.4.               Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5.               Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo previsto no § 3º art. 5º da Lei nº 8.666/93.

6.        DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1.                  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1.               Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo, acompanhado da
respec�va nota fiscal, na qual constará, no que couber, as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade
no mínimo de 1 (um) ano, a contar do recebimento defini�vo e/ou da troca do produto em caso de defeito.

6.1.1.1.                  Prevalecerá sempre a garan�a oferecida pelo fabricante quando o prazo for superior.

6.1.2.               Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3.               Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4.               Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.



7.               DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1.                 Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

8.            DO CONTROLE DA EXECUÇÃO

8.1.                 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2.                 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.               DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.                 Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

9.1.1.               Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

9.1.2.               Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3.               Fraudar na execução do objeto;

9.1.4.               Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5.               Cometer fraude fiscal;

9.1.6.               Não man�ver a proposta.

9.2.                 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

9.2.1.               Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a Contratante;

9.2.2.               Multa moratória de 0,33% (trinta e três por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias sem prejuízo das demais penalidades;

9.2.3.               Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do item prejudicado, no caso de inexecução total do objeto;

9.2.3.1.                  Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

9.2.4.               Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

9.2.5.               Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.3.                 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

9.3.1.               Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

9.3.2.               Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da aquisição;

9.3.3.               Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

9.4.                 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.5.                 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.6.                 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

10.   DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1.             O presente “PLANO DE TRABALHO” foi elaborado pelo subscritor, no uso das suas atribuições legais e norma�vas aplicáveis;

10.2.             Ademais, submeto-o à aprovação do Senhor Superintendente Regional da Polícia Federal no Estado de Rondônia, Ordenador de Despesas,
desta Unidade Gestora.

 

LUIS FERNANDO DE ASSIS SILVA
Agente Administrativo

 SELOG/SR/PF/RO

Documento assinado eletronicamente por LUIS FERNANDO DE ASSIS SILVA, Agente Administra�vo, em 02/05/2019, às 10:08, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10875805 e o código CRC 8901388C.

 

Referência: Processo nº 08475.003822/2019-96 SEI nº 10875805

http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

